
   
 

1 
 

PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 04/06/2025 
 
 
Secretário: 
 

Em discussão e votação os pareceres favoráveis da 2ª, 7ª e 13ª Comissões ao 
PROJETO DE LEI n. 288/2025, de autoria da MESA DIRETORA, que “INSTITUI 
o sistema de cotas raciais nos concursos públicos realizados pela Câmara Municipal de 
Manaus para provimento de cargos efetivos, e dá outras providências.”.  
 
Art. 1.º Fica instituído o sistema de reserva de vagas para pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas nos 
concursos públicos para provimento de cargos efetivos realizados pela Câmara Municipal de Manaus. 
 

{Regime de Urgência} 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovados os pareceres, retorna às Comissões em razão de Emenda. 

 

 

Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador EURICO TAVARES, 
que “INSTITUI diretrizes municipais de proteção aos consumidores com uso 
domiciliar de equipamentos elétricos vitais no Município de Manaus e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes no âmbito do Município de Manaus para a proteção dos consumidores 
que dependam de equipamentos elétricos essenciais à preservação da vida ou à manutenção da saúde, utilizados 
em ambiente domiciliar, nos termos da regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 230/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCO 
CASTILHOS, que “INSTITUI no âmbito do município de Manaus a Central “Voz 
PcD” e dá outras providências”. 
 
Art. 1º. Fica instituído a Central “Voz PcD”, destinado ao melhor atendimento emergencial na cidade de 
Manaus. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 231/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, 
que “CONSIDERA de Utilidade Pública a Associação Projeto Social Fios de 
Felicidade”. 
 
Art. 1º. Fica considerado de Utilidade Pública a Associação Projeto Social Fios de Felicidade, associação civil 
de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n.º 48.706.411/0001-23, com sede e foro na cidade de Manaus, 
na Rua Rio Bijogó, nº 529, Bairro Novo Aleixo, CEP 69098-187, registrado em 23 de novembro de 2022. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 248/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador SAIMON BESSA, 
que “DISPÕE sobre a disponibilização de vagas de estacionamento gratuitas no 
sistema de Zona Azul, para entregadores de delivery e dar maior apoio aos profissionais 
que prestam serviços de entrega”. 
 
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade da disponibilização de vagas de estacionamento, isentas de qualquer 
custo, no sistema de Zona Azul, para os entregadores de delivery que exerçam suas funções na área central do 
município, visando o fomento ao comércio local e a melhoria na prestação de serviços de entrega. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 257/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

 

Secretário: 
 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador PROFESSOR 
SAMUEL, que “DISPÕE sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeos para fins de 
conscientização, prevenção e combate à violência contra a mulher em todas as salas e 
sessões de cinema no Município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Torna-se obrigatória a exibição de vídeos educativos para fins de conscientização, prevenção e combate 
à violência contra a mulher em todas as salas e sessões de cinema no Município. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 261/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MITOSO, que 
“ACRESCENTA o inciso VII e as alíneas “a”, “b” e “c”, transforma o parágrafo único 
em primeiro e inclui os parágrafos 2º e 3º ao art. 90 da Lei Municipal nº 605, de 24 de 
julho de 2001, que institui o Código Ambiental do município de Manaus, e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1.º Ficam acrescentados o inciso VII e as alíneas “a”, “b” e “c”, ao art. 90 da Lei Municipal nº 605, de 24 
de julho de 2001, que institui o Código Ambiental do município de Manaus, com a seguinte redação: 
 “Art. 90 
.......................................................................................................................  
VII – a utilização de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações: a) em locais ou regiões cujas 
peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou florestais, mediante prévia 
aprovação do órgão municipal ambiental, o qual estabelecerá os critérios de monitoramento, controle e 
planejamento prévio para o emprego do referido procedimento;. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 294/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 

 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RODINEY RAMOS, 
que “INCLUI o Art. 35-A na Lei nº 3.379, de 12 de setembro de 2024, que dispõe 
sobre os serviços de mototáxi na cidade de Manaus, para tratar das penalidades 
aplicáveis aos condutores não credenciados e às empresas prestadoras de serviços de 
apoio ao mototaxista”. 
 
Art. 1º - Esta lei altera a Lei nº 3.379, de 12 de setembro de 2024, que dispõe sobre os serviços de mototáxi, 
para tratar das penalidades aplicáveis aos condutores não credenciados e às empresas prestadoras de serviços 
de apoio ao mototaxista, passando a incluir o Art. 35–A com a seguinte redação:  
Art. 35-A. As Empresas Prestadoras de Serviços de Apoio aos mototaxistas deverão manter escritório físico e 
permanente no território do Município, devidamente regularizado e apto ao atendimento de mototaxistas, 
usuários e do poder público.. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 339/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
350/2024, de autoria do Vereador EVERTON ASSIS, subscrito pelos Vereadores 
ELAN ALENCAR, JANDER LOBATO, KENNEDY MARQUES PROTETOR, 
PROF.ª JACQUELINE, ROBERTO SABINO e ROSIVALDO CORDOVIL, que 
“DISPÕE sobre a adaptação dos sinais baseados em cores em hospitais, terminais de 
embarque e demais ambientes que o utilizem para torná-los acessíveis aos portadores 
de daltonismo no âmbito do Município de Manaus”. 
 
Art. 1º. Todos os locais, públicos ou privados, que utilizem de qualquer sistema de orientação por cores devem 
contar também com sinais alfanuméricos que permitam a rápida compreensão da informação por portadores 
de daltonismo. 
 

Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 6ª Comissão de Saúde. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
042/2025, de autoria do Vereador MITOSO, que “DECLARA como essenciais as 
atividades prestadas pelos profissionais manicure, cabeleireiro, barbeiro, esteticista, 
cosmetólogo, técnico em estética, depilador, podólogo e maquiador, e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1° São consideradas essenciais as atividades prestadas, no Município de Manaus, pelos seguintes 
profissionais: manicure, cabeleireiro, barbeiro, esteticista, cosmetólogo, técnico em estética, depilador, 
podólogo e maquiador. 
 

Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 10ª Comissão de Indústria, Comércio, Desenvolvimento 
Econômico, Trabalho e Renda. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
125/2025, de autoria do Vereador ALDENOR LIMA, subscrito pelos Vereadores 
EURICO TAVARES, JOÃO PAULO JANJÃO, KENNEDY MARQUES 
PROTETOR, PROF. SAMUEL, RAULZINHO, ROBERTO SABINO, ROSIVALDO 
CORDOVIL e SÉRGIO BARÉ, que “DISPÕE sobre a autorização para a aquisição de 
Itraconazol de uso humano para o tratamento da esporotricose animal disponibilizado 
pelo Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) e dá outras providências”. 
 
Art. 1º Fica autorizada a aquisição do medicamento Itraconazol de uso humano pela Secretaria Municipal de 
Saúde (SEMSA), para utilização no tratamento da esporotricose animal pelo Centro de Controle de Zoonoses 
(CCZ). 
 

Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
176/2025, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n. 
24/2025, que “DISPÕE sobre a denominação de espaços públicos existentes na área 
compreendida entre as vias Rua Bernardo Ramos e a Avenida 7 de Setembro no centro 
da cidade de Manaus”. 
 

Art. 1.º Ficam denominados os espaços públicos localizados na área compreendida entre as vias Rua Bernardo 
Ramos e a Avenida 7 de Setembro no centro da cidade de Manaus, da forma especificada abaixo: 
I- de Mirante Lúcia Almeida, o espaço público localizado na Av. Sete de Setembro, 8- Centro; 
II- de Casarão Thiago de Mello, o imóvel localizado na Rua Bernardo Ramos, 66- Centro; 
III- de Casarão São Vicente, o imóvel localizado na Rua Bernardo Ramos, s/n - Centro; 
IV- de Pier Manaus 355, o Pier localizado na Av. Sele de Setembro, 8-Centro; 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 9ª Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
191/2025, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, capeado pela Mensagem n. 
25/2025, que “ALTERA a Lei n. 112, de 26 de dezembro de 1991 e dá outras 
providências”. [Escola Municipal São Dimas] 
 
Art. 1º Fica alterado o item 04 da Lei n. 112, de 26 de dezembro de 1991, que passa a vigorar com a redação 
conforme o Anexo Único desta Lei. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 23ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 256/2023, de autoria do Vereador ROBERTO SABINO, subscrito pelos 
Vereadores JOELSON SILVA, JOÃO CARLOS, MARCO CASTILHOS, PROF. 
SAMUEL, RAIFF MATOS e ROSIVALDO CORDOVIL, que “DISPÕE sobre a 
obrigatoriedade de shopping centers localizados no município de Manaus 
disponibilizarem profissional capacitado para se comunicar por meio da Língua 
Brasileira de Sinais (Libras)”. 
 
Art. 1.º Os shopping centers localizados no município de Manaus deverão disponibilizar, pelo menos, um 
funcionário, no balcão de informações, capacitado para se comunicar por meio da Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) a fim de atender pessoas com deficiência auditiva. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, retorna às Comissões em razão de Emenda. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 9ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
296/2023, de autoria do Vereador RODRIGO GUEDES, que “DENOMINA Jair 
Sampaio Furtado a Minivila Olímpica do Santo Antônio, localizada na Av. Luís de 
Camões, e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica denominada Jair Sampaio Furtado a Minivila Olímpica localizada na Av. Luís de Camões, no 
bairro Santo Antônio. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da 6ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
400/2023, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, ALDENOR LIMA, ELAN 
ALENCAR, JANDER LOBATO, JOÃO CARLOS e ROSIVALDO CORDOVIL, que 
“INSTITUI o Programa de Segurança Alimentar para Pessoas com Diabetes Mellitus 
em situação de vulnerabilidade social, no munícipio de Manaus, e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído, no âmbito do município de Manaus, o Programa de Segurança Alimentar para Pessoas 
com Diabetes Mellitus, que será desenvolvido nos termos desta Lei. 
 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação os pareceres favoráveis da 2ª, 3ª e 9ª Comissões ao PROJETO 
DE LEI n. 112/2025, de autoria do Vereador GILMAR NASCIMENTO, que 
“DECLARA o Festival Folclórico do CSU do Parque 10 (Complexo Social Urbano 
Professora Lucy Omena), como Patrimônio Cultural de Natureza Material e Imaterial 
do município de Manaus e dá outras providências”.  
 
 

Art. 1.º Fica declarado, como Patrimônio Cultural de Natureza Material e Imaterial do município de Manaus, 
o Festival Folclórico do CSU do Parque 10 (Complexo Social Urbano Professora Lucy Omena). 
 
Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovados os pareceres.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 
 
Secretário: 
 

Em discussão e votação os pareceres favoráveis da 2ª, 3ª, 8ª e 20ª Comissões ao 
PROJETO DE LEI n. 242/2025, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n. 29/2025, que “DISPÕE sobre a criação do Cartão 
PassaFácil da Pessoa Idosa para utilização de forma gratuita do Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros no Município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica criado o Cartão PassaFácil da Pessoa Idosa para utilização de forma gratuita do transporte coletivo 
urbano de passageiros no âmbito do município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovados os pareceres.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
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Secretário: 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE 
RESOLUÇÃO n. 013/2025, de autoria da MESA DIRETORA, que “ALTERA e 
revoga dispositivos do Anexo Único da Resolução n. 092, de 9 de dezembro de 2015”. 
[Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus]”. 
 
Art. 1.° Ficam revogados os incisos VII e VIII e alterados os incisos I, IX e o caput do art. 46, do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Manaus, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art.46 À Comissão de Indústria, Comércio, Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda compete: 
I – apreciar, discutir, propor e votar matérias de interesse para o desenvolvimento da indústria e do comércio 
em Manaus e acompanhar as ações de entidades e organismos vinculados a esses setores, com fiscalização na 
órbita municipal; 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
 
 

 
 
Secretário: 

 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 121/2024, de autoria da Vereadora 
YOMARA LINS, que “CONSIDERA de Utilidade Pública o Instituto Fonte do Saber 
(INFOS)”. 
 
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto Fonte do Saber (INFOS), associação civil de direito 
privado, sem fins econômicos, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 
37.064.583/0001-24, com sede e foro na cidade de Manaus, localizado na Avenida Brigadeiro Hilário Gurjão, 
nº 14, bairro Jorge Teixeira 3, CEP: 69.088-130. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
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Secretário: 

 
Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 163/2024, de autoria do Vereador 
MARCELO SERAFIM, que “DISPÕE sobre o serviço de orientação especializada 
para pacientes com estomia nas unidades básicas de saúde do âmbito do município de 
Manaus e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a oferta de serviço de orientação especializada para pacientes com estomia nas unidades 
básicas de saúde no âmbito do município de Manaus, com o propósito de oferecer cuidado e atenção 
qualificados, suprindo a demanda de assistência, educação para o autocuidado e na reabilitação, considerando 
os diferentes aspectos do ciclo vital. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
 
 
 
 
 
Secretário: 

 
Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 457/2024, de autoria do Vereador DIEGO 
AFONSO, que “CONSIDERA de Utilidade Pública o Instituto Novos Líderes do 
Amazonas”. 
 
Art. 1º - Fica considerada de Utilidade Pública o Instituto Novos Líderes do Amazonas, pessoa jurídica de 
direito privado, constituída em 08 de março de 2001, sem fins lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 04.385.078/0001-22, com sede e foro no munícipio de Manaus, estabelecida 
na Rua 5 de Setembro, 388, no Bairro de São Raimundo – CEP nº 69.027-010, na cidade de Manaus – 
Amazonas. 
 

Presidente: 
 

Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
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Secretário:  
 

Para conhecimento dos vereadores, as proposituras que receberam parecer contrário da 
2ª Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 
 
1. PROJETO DE LEI n.º 213/2024, do Vereador RODRIGO GUEDES, que 
“PROÍBE, a vinculação do Poder Público Municipal, em todas as suas esferas, de 
forma direta ou indireta, com portais, blogs, provedores de conteúdo e serviços de 
informação na internet ou com pessoa física com condenação transitada em julgado 
por crimes cibernéticos e contra a honra em decorrência de propagação de matérias 
comprovadamente falsas”. 
 
2. PROJETO DE LEI n.º 216/2024, do Vereador JAILDO OLIVEIRA, que 
“DISPÕE sobre a obrigatoriedade de contratação de seguro para cobertura de acidentes 
de trânsito pelas empresas de transporte coletivo urbano da cidade de Manaus”. 
 
3. PROJETO DE LEI n.º 230/2024, do Vereador ELAN ALENCAR, que “CRIA o 
Fundo Humanitário Manauara de Catástrofe (FHMC), com o intuito de auxiliar 
famílias atingidas por catástrofes naturais no município de Manaus”. 
 
4. PROJETO DE LEI n.º 294/2024, do Vereador JAILDO OLIVEIRA, que 
“INCLUI o leite de cabra e as carnes de caprino e ovino na merenda escolar dos alunos 
da rede pública do município de Manaus, e dá outras providências.”. 
 
Presidente:  
 

Lidas as proposituras para conhecimento dos vereadores sobre seu arquivamento, fica 
aberto o prazo regimental de 5 dias úteis para recurso, conforme parágrafo 1º do art. 
38, do Regimento Interno. 
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EXTRAPAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 04/06/2025 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 38/2025, que “FIXA os índices de reajuste dos servidores 
públicos da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Tecnologia da 
Informação (Semef), atribui valor do ponto fazendário e estabelece outras 
providências”.  
 
Art. 1.° Fica fixado em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento o índice inflacionário do IPCA 
acumulado de abril de 2024 a março de 2025, conforme o art. 37, parágrafo único, da Lei n. 3.367, de 1º de 
agosto de 2024, e em conformidade com o disposto no art. 31, § 2º, da Lei n. 1.955, de 29 de dezembro de 
2014, para aplicação no reajuste do Anexo V da Tabela de Remuneração, conforme o Anexo Único desta Lei, 
observado o disposto na Lei n. 3.293, de 26 de março de 2024. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 342/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 39/2025, que “FIXA o índice de reajuste dos servidores 
públicos da Procuradoria-Geral do Município (PGM), e estabelece outras 
providências.”.  
 
Art. 1.° Fica fixado em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento referentes ao período de apuração 
de abril de 2024 a março de 2025, consoante definido pela Lei Municipal n. 3.293, de 26 de março de 2024, 
que estabeleceu o dia 1° de junho, de cada exercício, como data-base dos vencimentos, salários e subsídios 
dos servidores públicos municipais, os índices de reajustes previstos no art. 37, inciso XI, da Lei n. 1.015, de 
14 de julho de 2006, observado o disposto na Lei Municipal n. 3.293, de 26 de março de 2024. 
 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 343/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 



   
 

2 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 40/2025, que “FIXA o índice de reajuste dos servidores 
públicos da Área Não Especifica e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fixa o índice de reajuste dos vencimentos dos servidores ativos e inativos, vinculados à Área Não 
Específica da Prefeitura de Manaus, em cumprimento à data-base estabelecida pelo art. 11 da Lei Municipal 
n. 2.928, de 7 de julho de 2022, e em cumprimento ao que dispõe o art. 2º, § 2º a Lei n. 3.293, de 26 de março 
de 2024, cujos valores passam a ser os estabelecidos no Anexo Único desta Lei. 
 

Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 344/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 41/2025, que “FIXA o índice de reajuste dos contratados 
sob o Regime da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica fixado em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento, referente ao período de abril de 
2024 a março de 2025, o reajuste anual dos vencimentos do pessoal contratado sob o Regime da Consolidação 
das Leis Trabalhistas (CLT) da Administração Direta e Indireta da Prefeitura de Manaus. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 345/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 42/2025, que “FIXA o índice de reajuste do pessoal 
contratado nos termos da Lei Municipal n. 1425, de 26 de março de 2010, com 
alteração dada pela Lei Municipal n. 2.534, de 13 de novembro de 2019 e da outras 
providências”.  
 
Art. 1° Fica fixado em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento, referente ao período de abril de 
2024 a março de 2025, o reajuste anual dos vencimentos dos servidores contratados sob a égide de Regime de 
Direito Administrativo, nos termos da Lei Municipal n. 1.425, de 26 de marco de 2010, com alteração dada 
pela Lei n. 2.534, de 13 de novembro de 2019, da Administração Direta e Indireta da Prefeitura de Manaus. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 346/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 43/2025, que “ALTERA dispositivo da Lei n. 2.944, de 
1. ° de setembro de 2022, e da outras providências”.  
 
Art. 1.º A Lei n. 2.944, de 1. ° de setembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
Art. 5.º............................................................................................................................... 
§ 1.º Fica atribuído o valor de R$ 12,26 (doze reais e vinte e seis centavos), para cada ponto de Gratificação 
Técnica de Controle (GTC) estabelecida neste artigo. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 347/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
 
 



   
 

4 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 44/2025, que “FIXA o índice salarial dos empregados 
públicos do Instituto Municipal de Mobilidade Urbana (IMMU) e estabelece outras 
providências”.  
 
Art. 1.° Fica fixado em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento, referente ao percentual de reajuste 
resultante da aplicação do índice inflacionário acumulado de abril de 2024 a margo de 2025, de que trata o art. 
3.° da Lei n. 1.743, de 5 de julho de 2013, e o art. 2.2 da Lei n. 1.811, de 23 de dezembro de 2013, observando 
o disposto na Lei Municipal n. 3.293 de 26 de março de 2024, cujos valores passam a ser os estabelecidos no 
Anexo Único desta Lei. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 348/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 45/2025, que “CONCEDE reajuste salarial aos servidores 
da Secretaria Municipal de Saúde e da outras providências”.  
 
Art. 1.° Ficam reajustados com base na Lei n. 3.293, de 26 de março de 2024, os subsídios dos Servidores 
Públicos da Saúde e do Especialista em Saúde — Médico, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de 
Saúde (Semsa), submetidos ao regime estatutário, da Lei n. 1.222, de 26 de margo de 2008, e suas alterações, 
e da Lei n. 1.223, de 26 de margo de 2008, e suas alterações, no percentual de cinco inteiros e quarenta e oito 
centésimos por cento, incidentes sobre as Tabelas Financeiras constantes nos Grupos | e Il da Lei n. 3.339, de 
13 de junho de 2024, referentes ao Anexo Il — Especialista em Saúde e Assistente em Saúde, e Anexo Il — 
Especialista em Saúde — Médico, respectivamente, a serem pagos a partir de 1.° de junho de 2025, 
considerando os meses de abril de 2024 a margo de 2025 como período de aplicação deste índice 
remuneratório. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 349/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 



   
 

5 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 46/2025, que “FIXA o índice de recomposição das 
remunerações dos Profissionais da Educação da Secretaria Municipal de Educação 
(Semed) e da outras providências”.  
 
Art. 1.° Fica fixado, a contar de 1.° de junho de 2025, em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento, 
o percentual da recomposição das remunerações dos profissionais da educação, referente & data-base 
2024/2025, resultante da aplicação do índice inflacionário acumulado de abril de 2024 a margo de 2025, de 
que tratam o art. 68 da Lei n. 1.126, de 5 de junho de 2007, e o art. 18 da Lei n. 1.624, de 30 de dezembro de 
2011, cujos termos foram atualizados pela Lei n. 3.293, de 26 de março de 2024, e os valores passam a ser os 
estabelecidos no Anexo I, desta Lei. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 350/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 
Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, 
capeado pela Mensagem n.º 47/2025, que “FIXA o índice de reajuste dos servidores 
da Manaus - Previdência e dá outras providências”.  
 
Art. 1. ° Fica fixado, para o exercício de 2025, em cinco inteiros e quarenta e oito centésimos por cento, o 
índice de reajuste previsto no art. 8.º, 8 1.º, da Lei Municipal n. 3.081, de 27 de junho de 2023, e no art. 8.º da 
Lei Municipal n. 2.955, de 16 de setembro de 2022, correspondente à variação acumulada do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA no período de abril de 2024 a março de 2025. 
 
Presidente: 
 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 351/2025 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
 
 


